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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo relatar as experiências e vivências no estágio supervisionado em Serviço Social no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha, no Município de Picos-PI, bem como apresentar a execução do projeto de intervenção intitulado : “Transformador: Impactos da Violência Doméstica e Familiar a Saúde da Mulher” , oriundo de evidências identificadas a partir da coleta de dados em relação ao significativo número de solicitação de  medidas protetivas e violência contra a mulher no Bairro Boa Vista, em Picos-PI. Considera-se portanto, o estágio um momento privilegiado para a construção da identidade do acadêmico que naquele espaço está inserido, proporcionando a este um momento constante e contínuo de reflexão da realidade concreta na qual o profissional está inserido e da qual é refletido pelo seu exercício profissional.
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1 INTRODUÇÃO 
A atividade de estágio supervisionado em Serviço Social implica em um olhar crítico, investigativo e reflexivo do cotidiano profissional, tendo como propósito central propiciar ao estagiário(a) a oportunidade de vivenciar a relação entre a teoria e prática tão discutida no exercício da formação profissional para desvencilhar e conhecer as ações desenvolvidas pela entidade, relacionando assim as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa.
A violência é fenômeno que assola a humanidade desde os primórdios e que vem causando uma série de prejuízos em todos os âmbitos da vida dos sujeitos que sofrem ou que a praticam, destacando que o espaço onde ocorrem vão desde a rua até a casa e que o agressor pode ser um desconhecido ou conhecido. Desse rol de lócus e de possíveis agressores destaca-se a violência praticada contra a mulher, sobretudo no espaço doméstico, praticada por algum conhecido da vítima, seja ele familiar ou alguém com quem mantém ou manteve relação afetiva.  O fenômeno da violência doméstica, praticado contra mulheres, constitui uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em seus direitos à vida, à saúde e à integridade física.
Na perspectiva de efetivar a Lei Maria da Penha, o judiciário brasileiro tem criado Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar e Núcleos de atendimento. A referida lei em seu artigo 29 prevê que os Juizados podem contar com equipe de profissionais especializados nas áreas de psicologia, serviço social, jurídica e de saúde, com o escopo de prestar atendimento integral e humanizado à vítima de violência doméstica, bem como a todas as figuras familiares inseridas naquele cenário. E é nesse contexto que se insere o profissional de Serviço Social integrando a equipe multidisciplinar de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, em Picos-PI denominado como Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha.
 Pois o Serviço Social enquanto profissão interventiva, que atua sobre a realidade social, e está inserida nas relações sociais, desempenhando um papel importante na efetivação das políticas públicas e serviços sociais, desenvolvendo ações, estudos e pesquisas em relação às questões sociais no campo jurídico, com a finalidade de oferecer contribuições que venham respaldar as ações judiciais, tem a sua atuação também voltada para a violência contra mulher nos serviços de atendimento as mulheres em situação de violência.
Assim, o presente trabalho tem como objetivo relatar e problematizar sobre as experiências e reflexões vivenciadas durante o processo de estágio, as quais são condições importantes na formação profissional, delinear sobre a atuação do profissional de Serviço Social no Núcleo Lei Maria da Penha na cidade de Picos-PI, como também busca expor o projeto de intervenção denominado “Transformador: Impactos da Violência Doméstica e Familiar a Saúde da Mulher”, que se constituiu numa proposta de ação interventiva diante da realidade social, esta construída a partir das demandas identificadas no espaço de atuação profissional.
O método adotado para a realização deste relato de experiência foi o descritivo-explicativo, que é um método de interpretação dinâmico e totalizante da realidade. Visto que, os fatos não podem ser considerados fora de um contexto social, político e econômico, e a observação participante através da inserção no campo de estágio e com o projeto de intervenção vivenciado. Os procedimentos adotados foram à pesquisa bibliográfica, que segundo Gil (2002, p. 44) “é desenvolvida com base em material já elaborado, constituindo, principalmente, de livros e artigos científicos. Deste modo as bibliografias utilizadas para a construção da pesquisa e para a base de dados foram por meio de livros, de sites científicos como scielo, katalysis, além do uso de artigos científicos e dissertações de mestrados que possibilitaram a elaboração do artigo.
Neste sentido, o presente relato de experiência busca apresentar discussões pertinentes que venha contribuir com pesquisas futuras, ampliando desta maneira a visão a respeito dessa temática.

2 DESENVOLVIMENTO
Como colado inicialmente o Serviço Social é uma profissão interventiva, socialmente construída, inserida na divisão sócio técnica do trabalho, deste modo, o assistente social tem a tarefa de responder com competência às demandas sociais apresentadas no seu cotidiano profissional, pois a natureza interventiva da profissão exige dos profissionais a utilização de instrumentos e técnicas articulados com as dimensões teórica, ética, e política. 
No que se refere ao trabalho realizado na temática de violência contra a mulher, é preciso que o profissional aprofunde seus conhecimentos sobre essa realidade social, além de compreender as múltiplas expressões decorrentes da mesma (LISBOA; PINHEIRO, 2005). 
E o estágio supervisionado sendo um espaço que capacita o acadêmico a uma postura crítica e reflexiva, constituindo um momento único para a formação profissional, proporciona deste modo, ao estudante a inserção na prática profissional, possibilitando entrar em contato com uma realidade concreta e contraditória. Constitui um espaço de extrema importância para capacitar os discente na intervenção social.
Conforme Oliveira (2004) o estágio curricular está inserido em uma perspectiva de desafio diário, mas ao mesmo tempo, adquire um espaço de privilégio de capacitação acadêmica e profissional, pois há uma articulação das teorias apreendidas com a realidade social existente, ou seja, o processo teórico-metodológico propriamente dito. É no campo de estágio supervisionado, que se tem:
O espaço privilegiado para que o aluno amplie as possibilidades de análise, compreenda as dimensões constitutivas das questões específicas que se põe ao campo, supere o nível de uma racionalidade imediata que é própria da vida cotidiana (uma vez que aí se coloca ao estudante processos concretos, síntese de múltiplas determinações), adquira valores e vivências dos mesmos, participe da construção de contra-hegemonias (GUERRA, 2009, p. 19)

Assim, se fará uma discussão a respeito do campo de estágio, bem como as demandas direcionadas ao profissional de Serviço Social, e as atividades no dia a dia realizadas pelo Assistente Social, durante o tempo de estágio no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha, na cidade de Picos-PI, e em seguida será realizado uma apresentação sobre o projeto interventivo.

2.1 A experiência do Estágio Supervisionado no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha
O Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha (NMLMP), foi criado através da lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha. O capítulo IV, título V, da referida lei trata das questões relativas ao Núcleo (composição e atribuições), e atribui ao Poder Judiciário a previsão em suas propostas orçamentárias, a criação e manutenção das equipes de atendimento multidisciplinar.
O artigo 29 desta lei prevê que os Juizados podem contar com equipe de profissionais especializados na área de Psicologia, Serviço Social, Jurídica e de saúde, colocando em seu art. 33 que, enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as Varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Conforme Art. 30 desta mesma lei, a equipe multidisciplinar fornece subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública através de laudos ou verbalmente em audiência, além de desenvolver trabalho de orientação, encaminhamento, prevenção, dentre outras medidas. Estas ações são direcionadas tanto para a mulher ofendida, quanto para o (a) agressor (a), estendendo também para os familiares. A referida legislação determina atenção especial às crianças e aos adolescentes.
No Piauí, as equipes do NMLMP, desde o seu nascedouro até os dias atuais, são compostas por profissionais de Serviço Social e Psicologia, e estão distribuídos somente em 03 (três) Comarcas do Estado, localizadas nos municípios de Parnaíba, Picos e Teresina.
Na Comarca de Picos, equipe do NMLMP foi criada no ano de 2009 e composta por assistentes sociais e psicólogos. Desde a criação, a equipe fora renovada 3 (Três) vezes, iniciando suas atividades em 2014, sendo formada por 3 (três) profissionais de Serviço Social e 1 (uma) da Psicologia, todos aprovados em concurso público, contudo atualmente o quadro de profissionais do Núcleo é formado apenas por (2) Assistentes Sociais. Sobre o Núcleo, ressalta-se ainda que faz parte da 4ª Vara Criminal da Comarca de Picos e que a atuação dos profissionais do Núcleo conta com a efetiva e valiosa colaboração dos demais servidores da Vara.
No Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha de Picos o profissional de Serviço Social tem o importante papel de auxiliar o Juiz na compreensão do contexto familiar em que ocorre a situação de violência e as peculiaridades e necessidades daquela unidade familiar, tanto da vítima como do agressor. Portanto, compete a esse profissional fornecer subsídios às decisões do juiz, mediante relatório e parecer social a respeito da situação de violência vivenciada pela vítima, quanto a permanência ou não de medidas protetivas de urgência. Além disso, cabe ainda ao profissional de Serviço Social, realizar atendimento tanto às vítimas quanto aos acusados, com objetivo de fornecer informações, orientações e promover reflexões que possam contribuir para a interrupção do ciclo de violência, bem como sobre as implicações da medida protetiva de urgência tanto a vítima quanto ao agressor.
Fávero (2010) em relação ao trabalho do(a) assistente social, afirma que quando se fala da dimensão técnica-operativa da profissão não se trata restritamente dos instrumentos e métodos necessários para exercer a prática profissional. É intrínseca a tal dimensão a definição dos objetivos e finalidades da ação profissional, uma vez que a intervenção vai afetar diretamente o cotidiano dos usuários. No caso do campo sócio-jurídico, a autora acrescenta que o profissional de Serviço Social é detentor de um saber especializado que confere a sua prática certo poder em relação a definições do futuro dos sujeitos envolvidos na ação judicial.
Desse modo, o trabalho do(a) assistente social é norteado pelo Projeto Ético-Político da profissão em que, referência o usuário como sujeito de direito; defende os princípios democráticos e de cidadania; pauta-se pela defesa intransigente dos direitos humanos; fomenta autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; vislumbra a articulação do projeto profissional com o processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero.
As demandas recorrentes ao Serviço Social no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha são relacionadas a situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, seja através de demandas processuais ou demandas espontâneas. Desta forma, o perfil dos usuários atendidos pelo Serviço Social são mulheres em situação das várias formas existentes de violência, seja física, psicológica, moral, patrimonial ou sexual, bem como agressores que praticam tal violência. De acordo com uma pesquisa realizada pelo Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha, em Picos, tomando como base 104 processos ajuizados no ano de 2014 revelam que:
35 % das mulheres foram vítimas de violência psicológica (ameaças) e 21% violência física (lesão corporal); 40% foi vítima de mais de uma forma de violência; 87% está na faixa-etária dos 21 aos 50 anos de idade; 60% foi praticada por homem com quem mantinha relação afetiva; 78% das agressões ocorreram na residência da vítima (NÚCLEO MULTIDISCIPLINAR LEI MARIA DA PENHA DE PICOS-PI, p. 7, 2017).

Depreende-se com base na pesquisa realizada quanto ao perfil dos agressores que esses são em sua maioria ex-companheiros ou ex-maridos da vítima e também filhos, irmãos ou algum familiar da vítima que mantiveram uma relação de afeto com a mesma.
Quanto as atividades praticadas no cotidiano da prática profissional do Assistente Social no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha estão: recebimento de ofícios para a realização de Estudo Social; consulta aos autos dos processos para programação de atendimento; agendamento do atendimento através de contato telefônico com as vítimas e acusados; atendimento as vítimas e acusados; devolução de processos com respectivos relatórios e parecer social; movimentação de processos, através do sistema Themis; atendimento de demandas espontâneas; elaboração de termos de desistência de medidas protetivas; realização de palestras sobre violência doméstica e familiar contra a mulher em instituições diversas com o objetivo de divulgação da lei e do trabalho realizado pelo Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha em Picos (NÚCLEO MULTIDISCIPLINAR LEI MARIA DA PENHA, 2017).
São chamadas de demandas espontâneas aquelas que não estavam agendadas para o atendimento. Os usuários da demanda espontânea são na grande maioria os que possuem processos judiciais em tramitação na referida instituição. Estes usuários vão ao Núcleo com o objetivo de relatar situações novas; de buscar orientação quanto aos procedimentos da instituição e sobre a própria Lei Maria da Penha. Contemplando a dimensão da socialização de informações, tal abordagem casa com o que é referenciado tanto na Constituição vigente, quanto no Código de Ética do Assistente Social (1993), uma vez que garante o direito à informação, bem como ao acesso aos direitos pelos usuários.
Quanto aos instrumentais utilizados no processo de trabalho do Serviço Social para atendimento as vítimas e acusados utiliza-se a escuta qualificada, a entrevista semiestruturada, elaboração de relatório e parecer social. Na utilização dos instrumentais, é imprescindível uma postura ética, que vise respeitar a mulher vítima de violência, assegurando o sigilo profissional em todos os atendimentos realizados pelo assistente social.
[bookmark: m_-8700081023211556233__GoBack]Compreende-se que a intervenção do assistente social perante a questão da violência contra a mulher obedece aos princípios contidos no Código de Ética da Profissão, “defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo”, bem como, “democratizar as informações e o acesso aos programas disponíveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indispensáveis à participação dos usuários”, conforme disposto no artigo 5º, alínea “c” do mesmo Código. Deste modo, o profissional de Serviço Social desenvolve seu trabalho com vistas a contribuir para a construção de uma nova sociedade, onde a violência seja ela qual for, não exista.

2.2 Projeto de Intervenção “Transformador: Impactos da Violência Doméstica e Familiar a Saúde da Mulher”
A violência doméstica contra a mulher, geralmente ocorre dentro do lar, e o agressor pode ser alguém que já manteve, ou ainda mantém, uma relação íntima com a vítima, como por exemplos, ex marido, companheiro, namorado, pai, irmãos, etc, podendo se caracterizar de diversos formas, desde marcas visíveis no corpo, caracterizando a violência física, até formas mais simples, porém não menos importantes, como a violência psicológica, que traz danos significativos à estrutura emocional da mulher.
Assim, a violência contra a mulher, além de ser um problema jurídico, social e cultural é também uma questão de saúde. O crescente número de mulheres que procuram as unidades de saúde vítimas de agressão sofridas por seus entes queridos, mostra a importância e a ligação que existe entre a violência doméstica e a saúde. Deste modo, o projeto de intervenção denominado “TranformaDor: Impactos da Violência Doméstica e Familiar a Saúde da Mulher”, buscou problematizar sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, como também os danos causados por essa violência a saúde da mulher.
E a partir das vivências do estágio no Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha e com o acesso de dados e informações que teve-se durante este período, verificou-se um número expressivo de casos de denúncias e pedidos de medidas protetivas por mulheres vítimas de violência do Bairro Boa Vista, na cidade de Picos-PI. Então, sabendo que a violência doméstica representa um problema de necessária intervenção, pois acarreta diversas consequências à vida da vítima e aos envolvidos, repercutindo, de forma direta ou indireta, no meio social, trazendo consequências também a saúde das mulheres, pensou-se na proposta deste projeto de intervenção na Unidade Básica de Saúde da Boa Vista, pela necessidade de conscientização da população deste bairro, como também de orientação, informações sobre Leis, consequências da violência a saúde da mulher, rede de proteção, políticas públicas, entre outros.
E acreditando que é necessário uma visão interdisciplinar para a solução/diminuição da violência doméstica e familiar contra a mulher, buscou-se parcerias para a realização do projeto de intervenção com a Unidade Básica de Saúde, como também com demais profissionais, como enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, e também com a Coordenadoria dos Direitos da Mulher, e o Coletivo Multiplicidade.
O projeto de intervenção teve como público alvo as mulheres cobertas pela Unidade Básica de Saúde do bairro Boa Vista, e tinha como objetivo geral proporcionar o conhecimento e a reflexão sobre a violência doméstica e familiar e as suas consequências a saúde da mulher, e apresentava como objetivos específicos: Discutir sobre a violência contra mulher no âmbito doméstico e familiar, a lei Maria da Penha e a atuação do Núcleo Multidisciplinar lei Maria da Penha, em Picos-PI; Debater sobre a saúde da mulher e as consequências físicas e psicológicas as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; Orientar quanto a rede de atendimento e proteção a mulher vítima de violência doméstica e familiar no município de Picos-PI; Proporcionar um momento de lazer e recreação através de aula de zumba, dinâmica e sorteio de brindes; Realizar uma ação social através de panfletagem informativa no centro de Picos, PI; Promover parcerias como a unidade básica de saúde da Boa Vista, coletivo Multiplicidade e a Coordenadoria dos Direitos da Mulher em Picos para fortalecimento das ações a serem desenvolvidas.
O projeto foi executado durante três dias sequentes. No primeiro dia de abertura do projeto, inicialmente aconteceu uma apresentação cultural relacionada a temática da violência contra a mulher, que teve por objetivo provocar a reflexão inicial sobre tal temática. Logo em seguida foi realizado a abertura oficial do projeto apresentando seus objetivos, e posteriormente, se deu início a palestra que tinha como temática: “A lei Maria da Penha e Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher: A realidade de Picos”, em que foi falado a respeito da violência doméstica e familiar contra a mulher, em seus aspectos gerais; violência de gênero, o ciclo da violência; A lei Maria da Penha, em seus principais aspectos, tais como objetivos, medidas protetivas de urgência e tipos de violência reconhecidos. Tal palestra foi ministrada pelas acadêmicas executoras do projeto, e em seguida a Coordenadoria dos Direitos da Mulher da cidade de Picos fez um fala sobre o aplicativo Salve Maria e sobre o GAMV ( Grupo de Apoio a Mulher Vítima de Violência).
A metodologia utilizada para a discussão no projeto interventivo foi expositiva através de datashow. As atividades do primeiro dia foram encerradas com a distribuição de lanches para as participantes.
O segundo dia de atividades se iniciou com a exposição de um vídeo motivacional sobre a violência contra a mulher, objetivando estimular a reflexão sobre essa temática. Em seguida, se deu início a abertura da mesa redonda com o tema: “Violência e Saúde da Mulher: Os impactos da violência doméstica e familiar a saúde da mulher”, logo após foram convidados os profissionais que iriam compor a mesa: a Enfermeira do PSF, a Psicóloga do PSF e o Assistente Social do Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha como mediador da mesa. Cada profissional teve 15 minutos de fala, podendo exceder no máximo 5 minutos do seu tempo. Na primeira fala foi colocado pela Enfermeira sobre a violência contra a mulher como um problema de saúde pública no Brasil e o papel da atenção básica no atendimento à saúde da mulher vítima de violência doméstica e familiar. Dando continuidade à discussão a Psicóloga abordou especificamente sobre os problemas psicológicos decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher e seus possíveis tratamentos.
O Assistente Social fez mediação do debate entre os profissionais e ainda falou sobre do trabalho do Núcleo Multidisciplinar Lei Maria da Penha, bem como os dados sobre a violência doméstica e familiar em Picos, encerrou o debate fazendo considerações sobre a rede de apoio e de atendimento à mulher vítima de violência doméstica e familiar. Ocorreu em seguida uma dinâmica denominada a dança da laranja, como momento de descontração. E para encerrar as atividades do segundo dia aconteceu a distribuição de lembrancinhas e sorteio de brindes entre as participantes, como forma de gratidão pela presença.
O terceiro dia de atividades foi uma ação social que ocorreu por meio de panfletagem informativa na praça Félix Pacheco, no centro de Picos. Essa ação contou com a participação do Coletivo Multiplicidade e com a parceria da Coordenadoria dos Direitos da Mulher em Picos. Essa participação e parceria foi de fundamental importância para o fortalecimento das ações do projeto e da luta contra a violência doméstica e familiar contra a mulher na cidade de Picos. Assim se encerram as atividades do projeto.
Portanto, o projeto “TranformaDor: Impactos da Violência Doméstica e Familiar a Saúde da Mulher”, teve seu enfoque voltado para a orientação quanto aos direitos previstos nas diversas legislações que dizem respeito as mulheres vítimas de violência doméstica, aos seus direitos e também as consequências causados a saúde da mesma. A escolha por tal eixo se pautou no reconhecimento da informação como um bem fundamental, pois é através dela que se pode alcançar o progresso, modificar a realidade e construir um novo padrão de sociedade, que se atente para a qualidade de vida de cada mulher, assim, é de fundamental importância que as mulheres, a população de forma geral, conheçam e saibam de que forma poderão exigir seus direitos, e isso passa necessariamente por este processo de informação e educação.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da inserção no campo de estágio, e das atividades realizadas durante esse período, bem como a observação nos atendimentos junto com o profissional de Serviço Social, informações e conhecimentos adquiridos neste tempo, entende que a experiência de estágio supervisionado em Serviço Social tem uma grande relevância para o processo de formação profissional do acadêmico, além de ser importante também para os supervisores, e para a instituição, no qual promove a relação entre troca de saberes pautada em teoria e realidade acerca dos assuntos expostos neste relato. 
Com a experiência durante o estágio no Núcleo Lei Maria da Penha em Picos, constatou-se que o(a) Assistente Social inserido neste campo, colabora para a efetividade do cumprimento da Lei Maria da Penha, ao mesmo tempo propiciando a ampliação da atuação reforçando o caráter social desta Lei, fomentando espaços de reflexão, informação e orientação, na busca de uma cultura da não-violência de gênero. Afirma-se ainda que o Projeto ético-Político do Serviço Social com seus princípios é sempre presente no atendimento realizado pelo assistente social as mulheres vítimas de violência neste Núcleo. 
A implementação do projeto de intervenção em parceria com a Unidade Básica de Saúde, com as mulheres cobertas por esta UBS, possibilitou uma maior aproximação com aquela realidade, bem como colocarmos em prática o nosso conhecimento teórico que foi aprimorado com a execução deste projeto, permitindo assim, sensibilizar, informar e orientar as mulheres quanto a problemática da violência contra a mulher e seus impactos a sua saúde, garantindo o acesso dessas mulheres as políticas de proteção e aos seus direitos. 
Por fim, o estágio e a implementação do projeto interventivo proporcionou as acadêmicas um olhar mais crítico e a necessidade de criatividade, assim como de constante capacitação para estar preparada para atuar de forma ética, conforme legislações da profissão e instrumentais necessário, entre outros, de forma que atenda às necessidades dos usuários. 
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